
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.582.691 - SP (2016/0024483-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : CASTIGLIONE & CIA LTDA 
ADVOGADO : MIGUEL CALMON MARATA E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL.  ADESÃO A 
PROGRAMA DE PARCELAMENTO. REFIS. PAGAMENTO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. RECURSO REPETITIVO. AUSÊNCIA 
DE OMISSÃO. ART. 535, II, DO CPC.  
1. A recorrente sustenta que o art. 535, II, do CPC foi violado, mas deixa de 
apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. 
Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o óbice 
da Súmula 284/STF.
2. O STJ não pode apreciar ofensa aos artigos da Carta Magna, uma vez que 
compete exclusivamente ao Supremo Tribunal Federal o exame de violação a 
dispositivo da Constituição da República, nos termos do seu art. 102, III, "a".
3. A renúncia ao direito sobre o qual se funda a ação, para fins de adesão a 
parcelamento, não tem como efeito necessário a dispensa dos honorários. Há que 
analisar, in casu, se existe subsunção ao disposto no art. 6°, § 1°, da Lei 
11.941/2009.
4. A exoneração dos honorários é condicionada à extinção da ação na forma 
deste artigo, ou seja, ocorre quando a desistência ou a renúncia der causa à 
extinção do processo com resolução de mérito, em demanda na qual o sujeito 
passivo requer o restabelecimento de sua opção ou a sua reinclusão em 
outros parcelamentos, o que não é o caso dos autos.
5.  A norma é excepcional em nosso sistema processual civil, que impõe os ônus 
sucumbenciais, nos processos encerrados por desistência ou renúncia, à parte 
que desistiu ou reconheceu (art. 26 do CPC). Por conseguinte, deve sofrer 
interpretação estrita, conforme decidido pela Primeira Seção do STJ, no 
julgamento do REsp 1.353.826/SP, sob o rito dos Recursos Repetitivos, de minha 
relatoria, publicado no DJe 17.10.2013.
6. Recurso Especial, parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. 
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Região) e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 17 de março de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.582.691 - SP (2016/0024483-4)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : CASTIGLIONE & CIA LTDA 
ADVOGADO : MIGUEL CALMON MARATA E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim ementado (fl. 

666, e-STJ): 

AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
EXTINÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MANUTENÇÃO DA 
SITUAÇÃO FÁTICA.

I- Nos termos do caput e §1°-A, do art. 557, do Código de 
Processo Civil e da Súmula 253/STJ, o Relator está autorizado, por meio de 
decisão monocrática, a negar seguimento ao recurso e ao reexame necessário, 
nas hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto 
com a jurisprudência dominante da respectiva Corte ou de Tribunal Superior.

II- A decisão monocrática está em absoluta consonância com o 
entendimento do Colendo Superior Tribunal de Justiça.

III - A União Federal faz jus ao recebimento de honorários 
advocatícios na hipótese dos autos, na medida em que o Colendo Superior 
Tribunal de Justiça pacificou o entendimento segundo o qual, nos termos do art. 
6o, § Io, da Lei n. 11.941/09, o Contribuinte somente será dispensado do 
pagamento de tal verba, na hipótese de renúncia ao direito, em ação na qual 
requer o restabelecimento de sua opção ou a sua reinclusão em outros 
parcelamentos.

IV - Inexistência de elementos novos capazes de modificar o 
entendimento adotado por esta Relatora no momento em que proferida a decisão 
monocrática.

V - Agravo Legal improvido.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. , e-STJ).

A parte recorrente alega violação do art. 151, VI, do CPC; dos arts. 128, 265, 

460, 535, II, e 792 do CPC e do art. 5º, XXXIV, XXXV, LIV, da CF. Afirma que o 

acórdão é omisso, porquanto deixou de apreciar diversas questões de direito (fl. 674, e-STJ). 

Aduz que o parcelamento enseja mera suspensão do processo, pois se 
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caracteriza como convenção entre as partes (fl. 676, e-STJ).

Registra que a Lei 11.941/2009 dispensa o devedor do pagamento dos 

honorários advocatícios (fls. 681, e-STJ).

Contrarrazões apresentadas às fls. 710-720, e-STJ.

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.582.691 - SP (2016/0024483-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 29.2.2016.

A irresignação não merece ser acolhida.

Primeiramente, não vislumbro os requisitos da antecipação da tutela, pois o 

acórdão recorrido está em conformidade com os precedentes desta Corte, portanto indefiro o 

pedido.

A recorrente sustenta que o art. 535, II, do CPC foi violado, mas deixa de 

apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. Assim, é inviável 

o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o óbice da Súmula 284/STF. 

Cito precedentes: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DESAPROPRIAÇÃO. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO CPC. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. ARTIGOS 
INFRACONSTITUCIONAIS APONTADOS COMO VIOLADOS NÃO 
PREQUESTIONADOS. SÚMULA 211/STJ. LAUDOS TÉCNICOS 
DIVERGENTES. VALORES EM DESCOMPASSO. REVISÃO DO 
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.

1. Não se conhece da alegada violação do art. 535, II, do Código 
de Processo Civil - CPC quando são apresentadas alegações genéricas sobre as 
suas negativas de vigência. Óbice da Súmula 284 do STF.

(...)
3.  Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 44.316/SE, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 18/02/2014).

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. MILITAR. LICENCIAMENTO. OMISSÃO DO 
JULGADO REGIONAL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. PRECEDENTES. 
INEXISTÊNCIA DE INVALIDEZ TOTAL E DEFINITIVA PARA O 
TRABALHO CASTRENSE. REFORMA INCABÍVEL. SÚMULA 7/STJ.

1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 
alegação de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma genérica.

Aplica-se, assim, o óbice da Súmula 284 do STF. Precedentes do 
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STJ.
2. A alteração das conclusões adotadas pela instância ordinária 

quanto à inexistência de invalidez total e definitiva para o trabalho castrense, tal 
como colocada a questão nas razões recursais, exigiria, necessariamente, novo 
exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 
recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1341229/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 17/02/2014).
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0024483-4 REsp 1.582.691 / SP

Números Origem:  00512318620044036182  05024  1255831  200361820670720  200461820512315  5024  
512318620044036182

PAUTA: 17/03/2016 JULGADO: 17/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CASTIGLIONE & CIA LTDA
ADVOGADO : MIGUEL CALMON MARATA E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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